
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
 

CONTRATO Nº 161, DE 09 DE JULHO DE 2024.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS E PERFIL 
ENERGIA CONSULTORIA EM ENERGIA 
ELETRICA LTDA.

 

 

 

 O MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS, inscrito no CNPJ sob nº. 98.671.597/0001-09, 
representado pelo Prefeito WALDEMAR DE CARLI, doravante denominado CONTRATANTE, 
e PERFIL ENERGIA CONSULTORIA EM ENERGIA ELETRICA LTDA, estabelecida na Rua Alfredo 
Chaves, 1208 Sala 1506 - Centro, Caxias Do Sul - RS, CEP: 95020-460, inscrita no CNPJ nº 
05.434.098/0001-09, neste ato, por seu Representante Legal, MARCELA SPERB MORAES, inscrita 
no CPF nº ***.079.220-**, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, 
tendo em vista Processo de Dispensa de Licitação nº 323/2024, de 01 de Julho de 2024, com 
fundamentação legal no Art. 75, inciso “I”, da Lei Nº 14.133/2021, no Termo de Cooperação 
Técnica nº 072/2023-PROCEL-ENBPAR e Parecer Jurídico nº 192/2024, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA

 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em projetos 
elétricos, para projetar a instalação de 1582 (mil quinhentos e oitenta e dois) pontos de 
iluminação pública com lâmpadas de LED nas vias públicas das zonas rurais do município de 
Veranópolis, RS.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

 O valor total a ser pago será de R$ 75.540,00 (setenta e cinco mil, quinhentos e quarenta 
reais).

 

CLÁUSULA TERCEIRA

 O prazo de entrega e vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, contados de 
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09/07/2024 até 08/09/2024.

 

CLÁUSULA QUARTA

 1. O pagamento será efetuado em parcela única, ao término da prestação do serviço, até 
o 30º (trigésimo) dia da data de recebimento da Nota Fiscal.

 2. Todas as notas fiscais emitidas pela Contratada deverão conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do contrato e do empenho a que se referem.

 3. A Nota Fiscal referente ao serviço efetuado deverá ser acompanhada dos documentos 
das cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do FGTS, da GFIP, do INSS, da FOLHA DE 
PAGAMENTO quitada dos empregados envolvidos na realização do serviço, documentos estes, 
indispensáveis para efetivação do pagamento;

 4. O envio das notas fiscais, bem como documentos de regularidade, deverá ser realizado 
através do link https://veranopolis.flowdocs.com.br na guia “atendimento a fornecedores e 
envio de notas fiscais”. O assunto a ser selecionado é o que constar o número de contrato e 
nome do fornecedor.

 5. O único formato de arquivo aceito, tanto de notas fiscais quanto documentos de 
regularidade, será PDF.

 6. O Contratante a qualquer tempo poderá requerer a apresentação da nota fiscal em 
formato XML.

 7. A inadimplência da licitante em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações, não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado.

 8. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual.

 9. Não haverá pagamento antecipado.

 

CLÁUSULA QUINTA

 A presente despesa será lançada na seguinte dotação orçamentária:

 

 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02/08/01 - UNIDADES SUBORDINADAS

 FUNCIONAL: 25.752.0360.2037.0000 - MANUT. DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
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ELEMENTOS DE DESPESA: 3.3.90.39.05 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

 FICHA: 1327

 

CLÁUSULA SEXTA

 Para o recebimento do serviço, o Município designa os servidores, nomeados pela 
Portaria vigente, que o farão nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/2021.

 

CLÁUSULA SÉTIMA

 1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:

 a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

 b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 c) dar causa à inexecução total do contrato;

 d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

 e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

 f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

 h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

 i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

 m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 1 
desta cláusula as seguintes sanções:

 a) advertência;
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 b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado;

 c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos.

 3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 2 da presente cláusula poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

 4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 2 da presente cláusula.

 5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 6. A aplicação das sanções previstas no item 2 desta cláusula não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 7. Na aplicação da sanção prevista no item 2, alínea “b”, da presente cláusula, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.

 8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 2 da presente cláusula 
o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

 9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

 10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

 11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

 a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

 b) pagamento da multa;

 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;

 d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

 e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.

 13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 2 da presente cláusula 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

   

CLÁUSULA OITAVA

 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 
da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA. 

 A extinção do contrato poderá ser:

 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

 II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

 III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

 

CLÁUSULA NONA

 A contratada se compromete a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas pela Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA
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O presente contrato é regido em todos seus termos, pela Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 A contratada deverá manter atualizados, telefone, fax, e-mail e endereço, devendo ser 
comunicado a Secretaria Municipal de Governo - Setor de Licitações, qualquer mudança que, 
porventura, venha a ocorrer.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

 No ato da assinatura do contrato contratada deverá apresentar documento contendo 
informações do preposto, que irá representá-lo na execução do contrato, conforme faculta o 
artigo 118 da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

 Na assinatura do contrato a contratada deverá apresentar Declaração de que não foi 
declarada inidônea para contratar com o Poder Público.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

 A fiscalização do contrato será exercida pela servidora JOANNA PERUFFO – matrícula 3285, 
como titular e JAIR BÉS – matrícula 3553, como suplente, designados pela Portaria 3.116, de 
09/07/2024, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução e de 
tudo dará ciência, conforme Lei Federal nº. 14.133/2021.

 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

 As partes elegem o Foro da Comarca de Veranópolis para dirimir dúvidas oriundas do 
presente contrato.
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 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma.

 

Veranópolis, 09 de Julho de 2024.
 
 
 
 
 

WALDEMAR DE CARLI

Prefeito.

MARCELA SPERB MORAES,

PERFIL ENERGIA CONSULTORIA EM 
ENERGIA ELETRICA LTDA.
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